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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO.  DECISÃO
ORIUNDA  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS
ESTADUAL.  IMPUTAÇÃO  DE  DÉBITO.
ILEGITIMIDADE  ATIVA  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO  PARA  EXECUÇÃO  DO  TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL PROVENIENTE DA
CORTE  DE  CONTAS.  PRECEDENTE  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
CAPUT, DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

- Em recente decisão no  Recurso Extraordinário n°
823347,  publicada  em  28/10/2014,  o  Supremo
Tribunal  Federal  afastou  a  legitimidade  do
Ministério  Público  de  propor  ação  executiva  de
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títulos  executivos  extrajudiciais,  oriundos  do
Tribunal  de  Contas,  decorrentes  da  imputação  de
débito ou multa.

-   Segundo  o  entendimento  sedimentado  por  esta
Corte de Justiça, quando do julgamento do Incidente
de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000733-
84.2013.815.0000,  a execução de multa imposta pelo
Tribunal de Contas do Estado deve ser proposta pelo
ente  estatal  ao  qual  esteja  vinculada  o  órgão
sancionador,  enquanto  que,  a  legitimidade  para
promover a execução de título executivo decorrente
de imposição de débito, tendo em vista a natureza
de responsabilização civil pelo prejuízo causado ao
erário,  é  da  pessoa  jurídica,  cujo  patrimônio  foi
prejudicado.

-  Nos  termos  do  art.  557,  caput, do  Código  de
Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  prejudicado  ou  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

Vistos.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 424/433, interposta pelo
Ministério  Público  do Estado  da  Paraíba, desafiando  sentença,  fls.  417/423,
proferida pelo Juiz de Direito da 7ª Vara da Comarca de Sousa, que, nos autos da
Ação Civil Pública de Execução ajuizada em desfavor de José Vivaldo Diniz e José
de Abrantes Gadelha, extinguiu o processo sem resolução de mérito, nos seguintes
termos:

DIANTE DO EXPOSTO, ante as razões acima e nos
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termos  do  dispositivo  legal  supracitado  (art.  267,
VI,  CPC),  julgo  EXTINTO  O  PROCESSO,  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

Em  suas  razões,  o  recorrente  afirma,  em  suma,
possuir legitimidade para pleitear a dívida oriunda de multa ou débito aplicada a ex-
gestor municipal pelo TCE - Tribunal de Contas do Estado, mormente em havendo
omissão do Poder Público,  exsurgindo a  legitimação extraordinária  do Ministério
Público em exigir tal imputação. Assim, como o Município se quedou inerte, coube
ao representante ministerial ajuizar esta lide, dando ensejo a aplicação do art. 71, § 4º,
da Constituição Federal e mais precisamente a Súmula nº 40, do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.  Destarte,  requereu o provimento do recurso, objetivando o
reconhecimento  da  sua  legitimidade  ativa  ad  causam,  e  como  consequência  a
determinação do retorno do processo à primeira instância, a fim de que retome sua
normal tramitação. 

Contrarrazões  apresentadas  por  José  de  Abrantes
Gadelha,  fls.  439/443,  rechaçando  as  argumentações  citadas  na  peça  recursal,
requerendo, por conseguinte, o desprovimento da insurgência.

Contrarrazões  não  apresentadas  por  José  Vivaldo
Diniz,  f. 443/V.

A Procuradoria de Justiça,  fls.  451/454, em parecer
da lavra da Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, opinou pelo provimento
do recurso, com respectivo “retorno dos autos à instância de origem”.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O  cerne da controvérsia posta a desate consiste em
saber se o Ministério Público do Estado da Paraíba possui ou não legitimidade para
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executar título executivo extrajudicial, imposta pelo  TCE - Tribunal de Contas do
Estado, decorrente da imputação de débito aos executados.

De  logo,  cumpre  ressaltar  que,  muito  embora  a
jurisprudência pátria, em precedentes anteriores, já tenha se manifestado a favor da
proposição recursal,  o  Supremo Tribunal  Federal,  em julgamento de recurso pela
sistemática de repercussão geral,  afastou a legitimidade do Ministério Público de
propor ação executiva de títulos executivos extrajudiciais, oriundos do Tribunal de
Contas, decorrentes da imputação de débito ou multa.

A  título  de  ilustração,  transcrevo,  na  íntegra,  a
ementa do referido decisum: 

Recurso  extraordinário  com  agravo.  Repercussão
geral  da  questão  constitucional  reconhecida.
Reafirmação  de  jurisprudência.  2.  Direito
Constitucional  e  Direito  Processual  Civil. Execução
das decisões de condenação patrimonial proferidas
pelos  Tribunais  de  Contas.  Legitimidade  para
propositura  da  ação  executiva  pelo  ente  público
beneficiário.  3.  Ilegitimidade  ativa  do  Ministério
Público, atuante ou não junto às Cortes de Contas,
seja  federal,  seja  estadual.  Recurso  não  provido.
(ARE  823347  RG/MA,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,
Julgamento em 02/10/2014, Divulgado em 24/10/2014,
Publicado em 28/10/2014) - destaquei.

No  referido  julgado,  o  Ministro  Gilmar  Mendes,
posicionou-se  no  sentido  de  que  as  condenações  patrimoniais  impostas  pelos
Tribunais  de  Contas,  com  base  no  art.  71,  §  3º,  da  Constituição  Federal,  não  se
enquadrariam  na  hipótese  de  proteção  do  patrimônio  público  e  social,  do  meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, descrita no art.  129, III, do texto
constitucional, de modo que, apenas o ente público beneficiário teria legitimidade
para promover citada ação. 
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Ressalte-se, que esse posicionamento foi reafirmado
pelo Superior Tribunal de Justiça, que no julgamento do AgRg no REsp 1381289/MA
e REsp 1464226/MA, de autoria dos Ministros Humberto Martins e Mauro Campbell
Marques, respectivamente, assim ementaram:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
TÍTULO FORMADO POR TRIBUNAL DE CONTAS
ESTADUAL.  EXECUÇÃO  PELO  MINISTÉRIO
PÚBLICO  ESTADUAL.  ILEGITIMIDADE  AD
CAUSAM.  PRECEDENTE  DO  STF.  ARE  806.451-
AgR.  1.  O  Ministério  Público  estadual  não  tem
legitimidade  para  promover  execução  de  título
executivo  extrajudicial  oriundo  de  decisão  de
Tribunal  de  Contas  estadual,  com  vistas  ao
ressarcimento  do  erário.  2.  Nos  termos  da
jurisprudência do STF, o Ministério Público não é
"parte  legítima  para  executar  as  multas  impostas
pelos  Tribunais  de  Contas  a  agentes  políticos
condenados  por  irregularidades,  prerrogativa  que
compete  aos  entes  públicos  beneficiários  dos
julgados" (ARE  806.451-AgR,  Rel.  Min.  CÁRMEN
LÚCIA,  SEGUNDA  TURMA,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO  DJe-154  DIVULG  8/8/2014  PUBLIC
12/8/2014). Agravo regimental provido. (STJ – AgRg
no REsp 1381289/MA, Rel. Min. Humberto Martins,
Segunda Turma, DJe 11/12/2014) - destaquei.

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.
RECURSO ESPECIAL.  NEGATIVA DE VIGÊNCIA
DO  ART.  535,  II,  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
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SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  SÚMULA 284/STF.  EXECUÇÃO  DE
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL  PROVENIENTE  DE
DECISÃO  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS.
LEGITIMIDADE  ATIVA  DO  ENTE  PÚBLICO
BENEFICIÁRIO  DA  CONDENAÇÃO.
ILEGITIMIDADE  ATIVA  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO.  TEMA  ANALISADO  PELO  STF  EM
REPERCUSSÃO  GERAL  (ARE  823.347  RG/MA,
TRIBUNAL PLENO, REL. MIN. GILMAR MENDES,
DJE  DE  28.10.2014).  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE,
PROVIDO.(...)  4. A  Primeira  Seção  desta  Corte
Superior, no julgamento do REsp 1.119.377/SP (Rel.
Min.  HUMBERTO  MARTINS,  DJe  de  4.9.2009)
pacificou  o  entendimento  no  sentido  de  que  o
Ministério  Público  tinha  legitimidade  para
promover execução de título executivo extrajudicial
decorrente de decisão do Tribunal de Contas, ainda
que em caráter excepcional, nas hipóteses de falha
do sistema de legitimação ordinária de defesa do
erário. 5. Entretanto, o Supremo Tribunal Federal,
em  julgamento  de  recurso  submetido  ao  rito  de
repercussão  geral,  estabeleceu  que  a  execução  de
multa  aplicada pelo Tribunal  de Contas pode ser
proposta apenas pelo ente público beneficiário da
condenação,  bem  como  expressamente  afastou  a
legitimidade  ativa  do  Ministério  Público  para  a
referida  execução (ARE  823.347  RG/MA,  Tribunal
Pleno,  Rel.  Min.  GILMAR  MENDES,  DJe  de
28.10.2014).  6.  No  mesmo  sentido,  os  seguintes
precedentes  do  Pretório  Excelso:  ARE  791.577
AgR/MA,  2ª  Turma,  Rel.  Min.  RICARDO
LEWANDOWSKI,  DJe  de  21.8.2014;  RE  791.575
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AgR/MA,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  MARCO AURÉLIO,
DJe  de  27.6.2014.  7.  Recurso  especial  parcialmente
conhecido  e,  nessa  parte,  provido.  (STJ  –  REsp
1464226/MA,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, DJe 26/11/2014) - negritei.

Guiando-se  pelo  posicionamento  do  Supremo
Tribunal de Federal, vem decidindo esta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  DE
EXECUÇÃO.  DÉBITO  IMPOSTO  PELO
TRIBUNAL  DE  CONTAS  A  EX-AGENTE
POLÍTICO MUNICIPAL. ILEGITIMIDADE ATIVA
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRECEDENTES DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  E  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  NEGATIVA DE
SEGUIMENTO  AO  RECURSO.  O  Ministério
Público  Estadual  carece  de  legitimidade  para
promover  execução de  débito  imposto pela  Corte
Estadual  de Contas a  ex-agente político,  já  que a
competência  é  do  ente  público  beneficiário,
segundo  recente  entendimento  do  Supremo
Tribunal  Federal,  inclusive  reconhecendo  a
repercussão  geral  da  matéria.  Recurso
extraordinário  com  agravo.  Repercussão  geral  da
questão constitucional reconhecida. Reafirmação de
jurisprudência.  2.  Direito  Constitucional  e  Direito
Processual  Civil.  Execução  das  decisões  de
condenação  patrimonial  proferidas  pelos  Tribunais
de  Contas.  Legitimidade para  propositura  da  ação
executiva  pelo  ente  público  beneficiário.  3.
Ilegitimidade ativa do Ministério Público, atuante ou
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não  junto  às  Cortes  de  Contas,  seja  federal,  seja
estadual.  Recurso  não  provido.  (ARE  823347  RG,
Relator(a):  Min.  GILMAR  MENDES,  julgado  em
02/10/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-211
DIVULG  24-10-2014  PUBLIC  28-10-2014)  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00002730220008150061, -  Não possui -,  Relator DES
José Ricardo Porto, j. em 28-11-2014)  - destaquei.

E,

PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO
FORÇADA.  TÍTULO  EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL.  MULTA  IMPOSTA  PELO
TRIBUNAL DE  CONTAS  ESTADUAL A GESTOR
MUNICIPAL.  EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM
JULGAMENTO  DE  MÉRITO  EM  RAZÃO  DA
ILEGITIMIDADE  ATIVA  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO.APELAÇÃO  CÍVEL. EXECUÇÃO  DE
DECISÃÕ  CONDENATÓRIA  DO  TRIBUNAL  DE
CONTAS  DA  PARAÍBA  PELO  MINISTÉRIO
PUBLICO  ESTADUAL  .  ILEGITIMIDADE  DO
ÓRGÃO  MINISTERIAL  ESTATAL  PARA
EXECUTAR  COBRANÇA  DE  MULTA  DO  TCE
ATUAÇÃO  COMO  ADVOGADO  DO  ESTADO.
INCOERÊNCIA. SENTENÇA DO JUÍZO A QUO EM
PERFEITA  SINTONIA  COM  ENTENDIMENTO
DOMINANTE  NO  STJ  E  DESTE  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA .APLICAÇÃO DO ART.  557  CAPUT DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO MONOCRÁTICO DO APELO.  Nos
termos  do  pacífico  entendimento  deste  Supremo
Tribunal  Federal  e  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o
Ministério Público não tem legitimidade para propor
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Ação Execução de Acórdão de Tribunal de Conta do
Estado.  -  O  relator  negará  seguimento  ao  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou
Jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do
Supremo tribunal Federal, ou de Tribunal Superior¿.
(Artigo  557,  caput  do  CPC).  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00039647820118150371, - Não possui -, Relator DES.
José Aurélio da Cruz, j. em 15-12-2014) - sublinhei.

Por oportuno,  é  de bom alvitre  consignar que esta
Corte de Justiça, no dia 31 de março de 2014, quando do julgamento do Incidente de
Uniformização de Jurisprudência nº 2000733-84.2013.815.0000, cuja relatoria coube
ao Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, sedimentou entendimento no
sentido de que a execução de multa imposta pelo Tribunal de Contas do Estado deve
ser  proposta  pelo  ente  estatal  ao  qual  esteja  vinculada  o  órgão  sancionador,
enquanto  que,  a  legitimidade  para  promover  a  execução  de  título  executivo
decorrente de imposição de débito, ante a natureza de responsabilização civil pelo
prejuízo causado ao erário, é da pessoa jurídica, cujo patrimônio foi prejudicado.

Nesse sentido:

INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE
JURISPRUDÊNCIA.  MULTA  APLICADA  PELO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO A AGENTE
PÚBLICO  MUNICIPAL.  EXECUÇÃO.
LEGITIMIDADE AD CAUSAM ATIVA DO ESTADO.
PRODUTO  REVERTIDO  AO  FUNDO  DE
FISCALIZAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  E  FI-
NANCEIRA MUNICIPAL.  CARÁTER PUNI-TIVO.
NATUREZA DIVERSA DO RESSAR-CIMENTO AO
ERÁRIO.  DIVERGÊNCIA  ENTRE  A  PRIMEIRA
CÂMARA E  AS  DE-MAIS  DESTE  TRIBUNAL DE
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JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DO  ENTENDIMENTO
ADOTADO PELA MAIORIA DAS CÂMARAS.  -  A
natureza  das  multas  imputadas  pelas  Cortes  de
Contas aos agentes públicos não é de ressarcimento
ao  erário,  não  buscando,  pois,  a  recomposição  do
dano  sofrido.  Possuem,  sim,  caráter  punitivo  em
virtude de  mau procedimento para  com o tesouro
público, devendo, desta forma, serem revertidas em
favor do ente a que se vincula o órgão sancionador. -
Inexiste  para  o  ente  prejudicado  a  qualidade  de
credor  de  tais  valores,  sendo  estes,  por  disposição
legal,  revertidos  para  o  Fundo  de  Fiscalização
Orçamentária e Financeira Municipal, instituído pela
Constituição do Estado e que tem como objetivo o
fortalecimento e aprimoramento do controle externo
dos Municípios,  ficando sua administração a cargo
do  Tribunal  de  Contas.  -  VISTOS,  relatados  e
discutidos  os  presentes  autos.  ACORDAM  os
integrantes do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de
Justiça  da  Paraíba,  CONHECER  E  JULGAR
PROCEDENTE  O  CONFILITO  PARA
RECONHECER  QUE  É  EXCLUSIVAMENTE  DO
ESTADO  DA PARAÍBA A LEGITIMIDADE  PARA
PROPOR  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE  MULTAS
APLICADAS  PELO  TRIBUNAL  DE  CONTAS
ESTADUAL  AOS  AGENTES  PÚBLICOS
MUNICIPAIS,  COM  FUNDAMENTO  NA  LEI
COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  18/93.
UNÂNIME.  EM  SEGUIDA,  TAMBÉM  À
UNANIMIDADE,  FOI  APROVADA A SEGUINTE
SÚMULA:  “É  DO  ESTADO  DA PARAÍBA,  COM
EXCLUSIVIDADE,  A  LEGITIMIDADE  PARA
COBRANÇA DE  MULTA APLICADA A GESTOR
PÚBLICO  MUNICIPAL  PELO  TRIBUNAL  DE
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CONTAS  DO  ESTADO,  COM  BASE  NA  LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 18/9”. - Tribunal
Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonsêca Xavier
de Andrade”  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba, em João Pessoa, no dia 31 de março de 2014. 

Nesse contexto, conclui-se que o Ministério Público é,
de fato, carecedor da ação, pela falta de legitimidade ativa processual. Assim sendo, o
reconhecimento da carência da ação, por ilegitimidade ativa, com fulcro no art. 267,
VI, do Código de Processo Civil, é medida impositiva.

Deste  modo,  ratifico  a  sentença  em  todos  os  seus
termos, pelas razões acima elencadas.

De  outra  sorte,  o  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo Civil, permite que se negue seguimento, através de decisão monocrática, a
recurso manifestamente inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou em confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como no presente caso. 

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
RECURSO DE APELAÇÃO,  para  manter  a  decisão  recorrida,  em todos  os  seus
termos.

P. I.

João Pessoa, 17 de março de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador
                                Relator
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